
 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 01/2024 
 (Processo administra�vo nº 0628/2024) 

 Torna-se  público  que  a  Câmara  Municipal  de  Currais  Novos/RN,  por  meio  do  agente  de  contratação, 

 realizará  Dispensa  de  Licitação,  com  critério  de  julgamento  MENOR  PREÇO  POR  ITEM,  na  hipótese  do 

 art. 75, Inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º abril de 2021 e suas alterações. 

 Data da Publicação do PNCP: 11/03/2024. 

 Data encerramento do recebimento das propostas: 14/03/2024 às 17:00 (Horário de Brasília - DF) 

 Local de envio:  propostascmcn@gmail.com 

 1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 1.1.  O  objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  contratação  de 

 empresa  especializada  para  fornecimento  de  água  mineral  potável  -  20  litros  e  gás  -  GLP,  conforme 

 condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 1.2. A contratação será por MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com o Termo de Referência. 

 1.2.1.  Havendo  mais  de  um  item  ou  lote,  faculta-se  ao  fornecedor  a  par�cipação  em  quantos  forem 

 de  seu  interesse.  Entretanto,  optando-se  por  par�cipar  de  um  lote,  deve  o  fornecedor  enviar 

 proposta para todos os itens que o compõem. 

 2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

 2.1.  A  par�cipação  na  presente  dispensa  se  dará  mediante  envio  da  proposta  para  o  e-mail 

 propostascmcn@gmail.com  no período indicado neste  documento. 

 2.1.1.  O  fornecedor  deverá  atender  aos  procedimentos  previstos  no  instrumento 

 convocatório, disponível no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

 2.1.2. Não serão aceitas propostas enviadas após o período indicado neste Aviso. 

 2.1.3.  O  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu 

 representante  no  envio  da  proposta,  não  cabendo  ao  órgão  en�dade  promotor  do  procedimento  a 
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 responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por  terceiros 

 não autorizados. 

 2.2. Não poderão par�cipar desta dispensa os fornecedores: 

 2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

 2.2.2.  Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  expressos 

 para receber citação e responder administra�va ou judicialmente; 

 2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 a)  Pessoa  �sica  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,  impossibilitada  de 

 contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 b)  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 

 trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  en�dade  contratante  ou  com  agente 

 público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do 

 contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou 

 por afinidade, até o terceiro grau. 

 c)  Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404/76, 

 concorrendo entre si. 

 d)  Pessoa  �sica  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  aviso,  tenha 

 sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho 

 infan�l,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por 

 contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 2.2.3.1.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo 

 grupo econômico; 

 2.2.3.2.  Aplica-se  o  disposto  na  alínea  “c”  também  ao  prestador  de  que  atue  em 

 subs�tuição  a  outra  pessoa,  �sica  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efe�vidade  da  sanção  a  ela 

 aplicada, ilícito ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 2.2.4.  Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa  condição 

 (Acórdão nº 746/2014 - TCU - Plenário); e 

 2.3.  Será  permi�da  a  par�cipação  de  coopera�vas,  desde  que  apresentem  demonstra�vo  de  atuação 

 em  regime  cooperado,  com  repar�ção  de  receitas  e  despesas  entre  os  cooperados  e  atendam  ao  art. 

 16 da Lei nº 14.133/21. 

 2.3.1.  Em  sendo  permi�da  a  par�cipação  de  coopera�vas,  serão  estendidas  a  elas  os  bene�cios 

 previstos  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  quando  elas  atenderem  ao  disposto 

 no art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
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 3. DO INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA 

 3.1.  O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  da  Dispensa  de  Licitação,  encaminhará 

 exclusivamente  por  meio  do  e-mail  propostascmcn@gmail.com  ,  a  proposta  e  documentos 

 complementares  com  a  descrição  do  objeto  ofertado,  a  marca  do  produto,  quando  for  o  caso,  e  o 

 preço, até a data e o horário estabelecidos neste ato convocatório. 

 3.2.  A  proposta  também  deverá  conter  declaração  de  que  compreende  a  integralidade  dos  custos 

 para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Cons�tuição  Federal,  nas  leis  trabalhistas, 

 nas  normas  infra  legais,  nas  convenções  cole�vas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de 

 conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das  propostas  Anexo  III  -  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE 

 CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

 3.3.  Todas  as  especificações  do  objeto  con�das  na  proposta,  em  especial  o  preço,  vinculam  a 

 Contratada. 

 3.4.  Nos  valores  propostos  devem  estar  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 

 previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 

 indiretamente no fornecimento. 

 3.5.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas 

 con�das,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o 

 compromisso  do  fornecimento  nos  seus  termos  em  quan�dades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita 

 execução contratual. 

 3.6.  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  deverá  ser  inferior  a  60  (sessenta)  dias,  a  contar  da  data  de 

 seu envio. 

 3.7.  Uma  vez  enviada  a  proposta  por  e-mail,  os  interessados  NÃO  poderão  re�rá-las,  subs�tuí-la  ou 

 modificá-la. 

 4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 4.1.  Encerrada  a  fase  de  recebimento  de  proposta,  será  verificada  a  conformidade  da  proposta 

 classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  do  objeto  e  à  compa�bilidade  do  preço  em 

 relação ao es�mado para a contratação. 

 4.2.  No  caso  de  o  preço  da  proposta  vencedora  estar  acima  do  es�mado,  deverá  haver  negociação  de 

 condições mais vantajosas. 

 4.2.1.  Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  interessado  que  tenha  apresentado  o 

 melhor  preço,  para  que  seja  ob�da  a  melhor  proposta  com  o  preço  compa�vel  ao  es�mado 

 pela Casa Legisla�va. 
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 4.2.2.  Não  havendo  sucesso  na  negociação,  será  encaminhada  contraproposta  para  o  segundo 

 colocado, e assim sucessivamente, respeitando a ordem de classificação das propostas. 

 4.2.3.  Ao  final  da  negociação  será  solicitada  a  proposta  corrigida  e  demais  documentos 

 complementares que se fizerem necessários. 

 4.3. Será desclassificada a proposta que: 

 4.3.1. Con�ver vícios insanáveis; 

 4.3.2.Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

 4.3.3.Apresentar  preços  inexequíveis,  que  assim  se  demonstrem  mesmo  após  serem  efetuadas 

 diligências para averiguação; 

 4.4.  Se  a  proposta  do  vencedor  for  desclassificada,  será  examinada  a  proposta  subsequente,  e  assim 

 sucessivamente, respeitando a ordem de classificação. 

 4.5.  Erros  no  preenchimento  da  proposta  não  cons�tuem  mo�vo  para  a  desclassificação  da  proposta. 

 A  proposta  poderá  ser  ajustada  pelo  interessado,  no  prazo  indicado  por  este  Aviso,  desde  que 

 obje�vem sanar erros e falhas que não alterem a substância das propostas (preço). 

 4.6.  Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do  objeto,  poderá 

 ser colhida a manifestação escrita  do setor requisitante. 

 4.7.  Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  se  iniciará  a  fase  de  habilitação,  observado 

 o disposto neste Aviso de Contratação Direta de Licitação. 

 5. DA HABILITAÇÃO 

 5.1.  Os  documentos  a  serem  exigidos  para  fins  de  habilitação  constam  no  ANEXO  I  -  TERMO  DE 

 REFERÊNCIA  deste  Aviso  e  deverão  ser  enviados  junto  à  proposta  durante  a  fase  de  envio  das 

 propostas. 

 5.2.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  interessado  detentor  da 

 proposta  vencedora,  será  verificado  o  eventual  descumprimento  das  condições  de  par�cipação, 

 especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a  par�cipação  no  certame  ou  na  futura 

 contratação pela Administração Pública. 

 5.2.1.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  interessado  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de 

 condição de par�cipação. 

 5.3.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à 

 confirmação  daqueles  exigidos  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  já  apresentados,  o  interessado 

 será  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após  solicitação  da  Casa  Legisla�va,  sob  pena 

 de inabilitação. 
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 5.4.  Somente  haverá  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante  a 

 apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à  integridade 

 do documento digital. 

 5.5.  O  interessado  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 

 bene�cios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  estará 

 dispensado  (a)  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e  municipal  e  (b)  da 

 apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do uso do exercício. 

 5.6.  Será  inabilitado  o  interessado  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  apresentar  quaisquer 

 dos  documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo  com  o  estabelecido  neste  Aviso  de 

 Contratação Direta. 

 5.6.1.  Na  hipótese  de  um  interessado  não  atender  as  exigências  para  a  habilitação,  o  órgão  ou 

 en�dade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de 

 classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às  especificações  do  objeto  e  as 

 condições de habilitação. 

 5.7.  constatado o atendimento às exigências de habilitação, o interessado será habilitado. 

 6. DAS CONTRATAÇÕES 

 6.1.  Após  a  Publicação  do  Termo  de  Dispensa,  o  vencedor  terá  o  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  contados 

 a  par�r  da  data  de  sua  convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  um  instrumento 

 equivalente,  conforme  o  caso  nota  de  (Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do 

 direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 6.1.1.  O  prazo  previsto  para  assinatura  do  contrato  ou  aceitação  da  nota  de  um  tema  ou  instrumento 

 equivalente  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez  por  igual  período,  por  solicitação  jus�ficada  do 

 vencedor e aceita pela casa Legisla�va. 

 6.2.  O  aceite  da  nota  de  empenho  ou  de  instrumento  equivalente,  emi�da  à  empresa  vencedora, 

 implica no reconhecimento de que: 

 6.2.1.  A  referida  nota  está  subs�tuindo  o  contrato,  aplicando-se  a  relação  de  negócios  ali 

 estabelecida as disposições da lei federal nº 14.133/2021; 

 6.2.2.  A  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  as  previsões  con�das  no  Aviso  de  Contratação 

 Direta e seus anexos; 

 6.2.3.  A  contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas  previstas  nos  ar�gos 

 137  e  138  da  lei  federal  nº  14.133/2021  e  reconhece  os  direitos  da  administração  previstos  nos 

 arquivos 137 e 139 da mesma lei. 
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 6.3.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  será  informado  no  instrumento  contratual  ou  instrumento 

 equivalente. 

 6.4.  Na  assinatura  do  contrato  ou  do  instrumento  equivalente  será  exigida  a  comprovação  das 

 condições  de  habilitação  e  contratação  consignadas  neste  aviso,  que  deverão  ser  man�das  pelo 

 interessado durante a vigência do contrato. 

 7. DAS SANÇÕES 

 7.1.  Todas  as  previsões  de  infrações  e  sanções  administra�vas  estão  previstas  no  item  20  no  ANEXO  I 

 - TERMO DE REFERÊNCIA. 

 8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 8.1. O procedimento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

 8.2.  No  caso  de  todos  os  interessados  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento 

 fracassado), a administração poderá: 

 8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

 8.2.2.  Valer-se,  para  contratação,  de  proposta  ob�da  na  pesquisa  de  preços  que  serviu  de  base 

 ao  procedimento,  se  houver,  privilegiando-se  os  menores  preços,  sempre  que  possível,  e 

 desde que atendidas as condições de habilitação exigidas. 

 8.2.2.1.  No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste 

 procedimento. 

 8.2.3.  fixar  prazo  para  que  possa  haver  adequação  das  propostas  ou  da  documentação  de 

 habilitação, conforme o caso. 

 8.3.  As  providências  dos  subitens  8.2.1  e  8.2.2  acima  poderão  ser  u�lizadas  se  não  houver  o 

 comparecimento de quaisquer interessados (procedimento deserto). 

 8.4.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos  interessados,  cujo  prazo 

 não  conste  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser  atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente 

 competente da administração na respec�va no�ficação. 

 8.5.  caberá  ao  interessado  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da 

 perda  do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emi�das  pela  Administração  ou 

 de sua desconexão. 

 8.6. Os Horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF. 

 8.7.  As  normas  disciplinadoras  deste  aviso  de  contratação  direta  serão  sempre  interpretadas  em 

 favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  Desde  que  não  comprometam  o  interesse  da 

 casa legisla�vo, com princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação 
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 8.8.  Os  interessados  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a 

 Casa  Legisla�va  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da 

 condução ou do resultado do processo de contratação. 

 8.9.  Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  a  de  seus  anexos 

 ou de mais peças que compõem o processo prevalecerá as deste Aviso. 

 8.10.  Integram  este  Aviso  de  Contratação  Direta  de  licitação  para  todos  os  fins  e  efeitos  dos  seguintes 

 anexos: 

 8.10.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 8.10.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

 8.10.3.  ANEXO  III  -  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  NO  DISPOSTO  NO  INC.  XXXIII,  NO 

 ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 8.10.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTOS DO ART. 14, DA LEI Nº 14.133/2021 

 8.10.5. ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

 Currais Novos, 11 de março de 2024. 

 _________________________________________________ 
 Carlos Breno Morais Felix 

 Agente de Contratação 



 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 ANEXO I 
 TERMO DE REFERÊNCIA Nº 01/2024 

 (Processo Administra�vo nº 0628/2024/CMCN) 

 1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 1.1.  O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  contratação  de  empresa  para  fornecimento  de 

 água  mineral  potável  -  20  litros  e  gás  -  GLP  ,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme  condições  e  exigências 

 estabelecidas neste instrumento. 

 ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE 
 DE MEDIDA  QUANTIDADE 

 01 

 ÁGUA  MINERAL  POTÁVEL  SEM  GÁS  -  20  LITROS.  Recarga  de  água 
 mineral  em  garrafão  reabastecível  de  policarbonato  de  20  litros, 
 lacrados  ,  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pela  ANVISA,  com 
 procedimento  de  validade  impressa  no  rótulo  do  produto, 
 validade 12 meses. 

 und  800 

 02 

 Gás  refino  de  petróleo,  �po:  Gás  Liquefeito  de  Petróleo  –  GLP. 
 Acondicionado  em  bo�jões  de  13kg,  com  lacre  de  segurança 
 sobre  a  válvula  com  a  marca  da  empresa  engarrafadora  e  rótulo 
 informa�vo  do  produto,  e  caracterís�cas  de  acordo  com  as 
 normas da ANP. À base de troca do recipiente. 

 und  12 

 1.2.  Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns  que,  conforme  inciso  XIII,  art.  6º 

 da  lei  nº  14.133/2021,  são  aqueles  cujos  padrões  de  desempenho  e  qualidade  podem  ser  obje�vamente 

 definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

 1.3.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  3  (três)  anos  contados  da  data  da  publicação  do  contrato, 

 prorrogável por até 6 (seis) anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 1.4.  O  fornecimento  de  bens  é  enquadrado  como  con�nuado  tendo  em  vista  que  a  necessidade  do  bem 

 é  con�nua,  sendo  a  vigência  plurianual  mais  vantajosa  considerando  a  economicidade  do  processo 

 considerando que o atendimento da demanda será prejudicado caso seja interrompido. 

 1.5.  A  vigência  do  Termo  de  Contrato  está  sujeita  à  condição  resolu�va  consubstanciada  na  existência  de 

 recursos orçamentários e financeiros correspondentes 

 1.6.  Eventuais  pedidos  de  prorrogação  contratual  deverão  ser  encaminhados  pelo  gestor  aos  setores 

 competentes  com  antecedência  mínima  de  90  (noventa)  dias  antes  do  término  do  contrato,  com  as  devidas 

 jus�fica�vas; 

 1 
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 1.7.  Se  fatos  supervenientes  e  novos  ocorrerem,  o  prazo  previsto  poderá  ser  mi�gado  e/ou  alargado, 

 mediante jus�fica�va fundamentada. 

 2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1.  Devido  à  simplicidade  do  objeto  e  sua  execução  e  de  já  se  ter  conhecimento  acerca  da  solução 

 adequada  ao  atendimento  da  necessidade,  a  produção  do  ETP  foi  dispensada  nesta  contratação  conforme 

 possibilidade prevista no inciso II, art. 8º, da IN nº 40/2020. 

 2.2.  Esta  contratação  visa  assegurar  ao  público  interno  e  externo  da  Câmara  Municipal  de  Currais  Novos 

 o  fornecimento  de  água  mineral,  tendo  em  conta  que  se  trata  de  bem  de  consumo  con�nuo,  haja  vista  a 

 água mineral ser produto indispensável à manutenção da vida. 

 2.3.  A  aquisição  do  gás  -  GLP  (Gás  Liquefeito  de  Petróleo)  se  faz  necessária  em  virtude  da  necessidade 

 de  preparar  diariamente  café  e  chá,  que  são  disponibilizados  aos  servidores  e  visitantes  desta  Casa,  bem 

 como o preparo de refeições simples durante a ocorrência de sessões e outros eventos. 

 2.4.  As  quan�dades  foram  es�madas  adicionando-se  um  quan�ta�vo  ao  contratado  e  consumido  no 

 ano  anterior,  considerando  que  com  a  contratação  de  funcionários  terceirizados  e  a  convocação  de  novos 

 servidores  efe�vos  a  demanda  por  água  irá  aumentar.  Sobre  a  demanda  do  gás  foi  consultado  o  setor  de 

 apoio, responsável pelo consumo do item. 

 2.5.  Diante  do  exposto,  essa  contratação  visa  garan�r  à  Câmara  Municipal  de  Currais  Novos  as  condições 

 para  dar  con�nuidade  adequada  da  execução  das  a�vidades  legisla�vas  e  administra�vas  desenvolvidas, 

 bem como as demandas de fornecimentos de café/alimentação e de água mineral. 

 3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 3.1.  A  solução  passará  pela  contratação  de  pessoa  jurídica  capacitada  para  o  fornecimento  do  objeto 

 conforme descrito no item 1.1. 

 3.2.  O  fornecimento  do  objeto  deverá  ser  con�nuo,  conforme  previsto  nos  ar�gos  106  e  107,  da  Lei  nº 

 14.133,  em  razão  da  necessidade  permanente  de  disposição  do  objeto  para  uso  direto  e  indireto  pelos 

 funcionários e visitantes da Casa. 

 3.3.  Considerando  que  a  realização  de  uma  licitação  despenderia  mais  tempo  e  outros  recursos  deste 

 órgão  foi  definido  que  o  processo  de  contratação  se  dará  por  meio  de  dispensa  de  licitação  conforme 

 critério previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2024: 

 II  -  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$  59.906,02  (cinquenta  e 

 nove  mil  novecentos  e  seis  reais  e  dois  centavos),  no  caso  de  outros  serviços  e 

 compras. 
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 4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 4.1.  A  CONTRATADA  também  será  responsável  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  se 

 comprometendo a subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos. 

 4.2.  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar,  em  regime  de  comodato,  a  quan�dade  de  20  (vinte)  garrafões 

 vazios  que  comportem  20  (vinte)  litros  de  água,  para  uso  da  CONTRATANTE  até  o  término  da  vigência  do 

 contrato. 

 4.3.  A  CONTRATADA  deverá  assumir  a  responsabilidade  por  todas  as  providências  e  obrigações 

 estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues. 

 4.4.  A  contratada  deverá  fornecer  diretamente  o  objeto,  não  podendo  transferir  a  responsabilidade  pelo 

 objeto  licitado  para  nenhuma  outra  empresa.  Devendo  arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  ou  indiretas, 

 decorrentes do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus para os órgãos. 

 4.5.  Deverá  ainda  repe�r  procedimentos  às  suas  próprias  custas  para  correção  de  falhas  verificadas, 

 principalmente  na  hipótese  de  aquisição  do  objeto  em  desacordo  com  as  condições  pactuadas  no  termo  de 

 referência. 

 4.6.  Os  produtos  deverão  ser  entregues  e  acondicionados  corretamente  em  local  especificado,  com  mão 

 de  obra  por  conta  do  entregador,  ficando  de  inteira  responsabilidade  da  empresa  o  transporte  e 

 desembarque do produto no local indicado. 

 4.7.  Não há necessidade do cumprimento de critérios de sustentabilidade nesta contratação. 

 4.8.  Em  razão  da  baixa  complexidade  do  serviço  não  será  permi�da  a  subcontratação  do  objeto 

 contratual, bem como não haverá exigência de garan�a à execução contratual. 

 5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 5.1.  Os  itens  desta  aquisição  deverão  ser  entregues  pelo  fornecedor,  em  perfeitas  condições,  na  sede  da 

 Câmara  Municipal  de  Currais  Novos,  situada  à  Rua  Vivaldo  Pereira,  161,  Centro,  Currais  Novos-RN,  CEP 

 59380-000, conforme especificações e quan�dades definidas pela contratante. 

 5.2.  A  entrega  deverá  ocorrer  durante  o  horário  de  funcionamento  do  órgão,  de  segunda-feira  a  sexta-feira, 

 das  7h  às  13h,  conforme  acordado  com  a  Diretoria  de  Compras.  Previamente  haverá  o  contato  com  o 

 fornecedor  para  definir  o  e-mail  e  telefone  para  contato  visando  facilitar  as  comunicações  e  solicitações  de 

 entrega do material. 

 5.3. O prazo de entrega dos itens será de 02 (dois) dias, contados da data da solicitação de compra. 

 5.4.  A  vigência  do  termo  contratual  resultante  deste  processo  será  de  3  (três)  anos,  prorrogável  por  igual 

 período. 

 5.5.  O  prazo  de  garan�a  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nº  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990  (Código  de 

 Defesa do Consumidor). 
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 6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas  avençadas  e  as 

 normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou 

 parcial. 

 6.2.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  en�dade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por  escrito  sempre 

 que o ato exigir tal formalidade, admi�ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 6.3.  O  órgão  ou  en�dade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de  providências  que 

 devam ser cumpridas de imediato. 

 6.4.  Os  agentes  públicos  designados  como  fiscal(is)  ou  gestor  de  contrato  deverão  preencher  os  seguintes 

 requisitos: 

 6.4.1.  sejam,  preferencialmente,  servidor  efe�vo  ou  empregado  público  dos  quadros  permanentes  da 

 Administração Pública; 

 6.4.2.  tenham  atribuições  relacionadas  a  licitações  e  contratos  ou  possuam  formação  compa�vel  ou 

 qualificação  atestada  por  cer�ficação  profissional  emi�da  por  escola  de  governo  criada  e 

 man�da pelo poder público; e 

 6.4.3.  não  sejam  cônjuge  ou  companheiro  de  licitantes  ou  contratados  habituais  da  Administração 

 nem  tenham  com  eles  vínculo  de  parentesco,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  ou 

 de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

 6.4.4.  não  ter  atuado,  no  certame  que  deu  origem  ao  contrato,  como  pregoeiro,  agente  de 

 contratação,  membro  de  comissão  de  licitação  ou  estar  envolvido  com  o  pagamento  do 

 contrato. 

 6.5.  Devem  ser  designados,  na  mesma  portaria,  os  servidores  que  subs�tuirão  o  fiscal  e  gestor  �tulares  em 

 suas  faltas  e  impedimentos  não  superiores  a  60  (sessenta)  dias.  Caso  o  período  de  subs�tuição  seja  superior 

 a sessenta dias, deverá ser indicado novo servidor para exercer a função. 

 6.6.  O  encargo  de  gestor  ou  fiscal  não  pode  ser  recusado  pelo  servidor,  por  não  se  tratar  de  ordem  ilegal, 

 devendo  o  servidor  indicado  expor  ao  superior  hierárquico  as  vedações  e/ou  limitações  técnicas  que 

 possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições. 

 6.7.  Os  gestores  e  fiscais  designados  devem  ser  formalmente  cien�ficados  acerca  do  contrato  que  deverão 

 acompanhar,  inclusive  com  a  entrega  a  eles  de  cópias  do  edital  (ou  aviso  de  contratação  direta)  e  do 

 instrumento de contrato (ou documento subs�tuto). 

 6.8.  O  Poder  Execu�vo  municipal  deve  promover,  na  medida  do  possível,  a  devida  capacitação  dos  agentes 

 públicos que geralmente são designados como fiscais e gestores de contratos. 
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 Fiscalização 

 6.9.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos 

 respec�vos  subs�tutos  (Lei  nº  14.133,  de  2021,  art.  117,  caput),  que  será(ão)  designado(s)  mediante 

 portaria específica para a contratação objeto deste documento. 

 6.10.  Na  designação  do(s)  fiscal(is)  deverá  ser  observado  o  princípio  da  segregação  de  funções,  vedada  a 

 designação  do  mesmo  agente  público  para  atuação  simultânea  em  funções  mais  susce�veis  a  riscos,  de 

 modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respec�va contratação. 

 6.11.  O  fiscal  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas  as 

 condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 6.12.  O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências 

 relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a  regularização  das  faltas 

 ou dos defeitos observados. 

 6.12.  Iden�ficada  qualquer  inexa�dão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emi�rá  no�ficações  para  a 

 correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 6.13.  O  fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que  demandar 

 decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas  necessárias  e 

 saneadoras, se for o caso. 

 6.14.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas  aprazadas,  o  fiscal  do 

 contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 6.15.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o  término  do  contrato 

 sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempes�va ou à prorrogação contratual. 

 6.16.  O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada, 

 acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garan�as,  as  glosas  e  a  formalização  de  apos�lamento  e  termos 

 adi�vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per�nentes, caso necessário. 

 Gestor do Contrato 

 6.17.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do 

 contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a 

 exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais, 

 elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de 

 atendimento da finalidade da administração. 

 6.18.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as 

 ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à 

 autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, 

 6.19.  O  gestor  do  contrato  emi�rá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  quanto  ao 

 cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução 
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 contratual,  baseado  nos  indicadores  obje�vamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades 

 aplicadas. 

 6.20.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administra�vo  de 

 responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela  comissão  de  que  trata  o  art.  158 

 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 6.21.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  per�nente  ao  setor  de  contratos  para  a 

 formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização  e 

 gestão nos termos do contrato. 

 7.  CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO E DE PAGAMENTO 

 Recebimento 

 7.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega,  juntamente  com  a  nota 

 fiscal,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior 

 verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 7.2.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do  recebimento  provisório, 

 quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo 

 ser  subs�tuídos  no  prazo  de  até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  a  contar  da  no�ficação  da  contratada,  às  suas 

 custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 7.2.1.  O  objeto  do  contrato  deverá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em  parte,  quando  presentes  quaisquer 

 dos casos do Art. 337-L do CP, evitando-se a ocorrência de dano efe�vo ao erário. 

 7.2.2.  Caso  a  gravidade  da  discrepância  (qualita�va  ou  quan�ta�va)  seja  singela  e  de  fácil  reparação, 

 o  objeto  poderá  ser  recebido  provisoriamente,  desde  que  as  irregularidades  sejam  anotadas 

 no  respec�vo  termo  detalhado,  devendo  a  contratada  saná-las  no  prazo  fixado,  sob  pena  do 

 não recebimento defini�vo e da imputação de penalidades contratuais. 

 7.3.  O  recebimento  defini�vo  ocorrerá  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do  recebimento  provisório, 

 após  a  verificação  da  qualidade  e  quan�dade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 

 detalhado, que deverá conter, no mínimo: 

 a)  Iden�ficação  do  fiscal,  com  a  aposição  de  nome  completo,  matrícula,  assinatura  e  data,  assim  como 

 sua assinatura. 

 b)  Relação  dos  itens,  quan�ficando-os,  descrevendo-os  sucintamente  e  indicando  o  valor  a  ser  pago  ao 

 contratado. 

 c)  Iden�ficação  e  assinatura  de  outro  servidor  (nos  mesmos  moldes)  que  tenha  conhecimento  das 

 condições em que o recebimento foi feito, podendo ainda ser vistada pelo ordenador da despesa. 
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 7.4.  Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior  não  ser  procedida  dentro  do  prazo 

 fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento  defini�vo  no  dia  do  esgotamento  do 

 prazo. 

 7.5.  O  prazo  para  recebimento  defini�vo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma  jus�ficada,  por 

 igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências 

 contratuais. 

 7.6.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quan�dade, 

 deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão 

 de  Nota  Fiscal  no  que  per�ne  à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e 

 pagamento. 

 7.7.  O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de  saneamento 

 da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela  Administração  durante  a  análise 

 prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento defini�vo. 

 7.8.  O  recebimento  provisório  ou  defini�vo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 

 segurança dos bens nem a responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 7.9.  Compete  àquele  que  realizar  o  recebimento  provisório  do  objeto  contratual  (fiscal  do  contrato  ou, 

 excepcionalmente, o gestor): 

 7.9.1.  Registrar  em  sistema  eletrônico  próprio  ou  em  livro  �sico,  em  caso  de  material  de  expediente 

 ou de bens móveis em geral, o eventual estoque já existente e a quan�dade recebida; 

 7.9.2.  Elaborar  o  termo  detalhado  ou  recibo  (conforme  o  caso),  que  deverá  descrever,  discriminar  e 

 quan�ficar  adequadamente  o  objeto  recebido,  bem  como  registar  o  cumprimento  ou  não  do 

 prazo para entrega; 

 7.9.3. Garan�r a guarda e a vigilância do(s) bem(ns), se for o caso; 

 7.9.4.  Dar  o  devido  encaminhamento  para  as  providências  rela�vas  ao  recebimento  defini�vo  do 

 objeto. 

 7.10.  Constatando  a  não  entrega  (total  ou  parcial)  do  material,  o  fiscal,  o  gestor  ou  a  comissão  (conforme  o 

 caso)  deve  informar  a  ocorrência  à  unidade  gestora  para  adoção  das  medidas  contratuais  cabíveis,  inclusive 

 para  a  realização  de  possíveis  glosas.  Além  disso,  deverá  provocar  a  autoridade  máxima  do  ente  para  dar 

 início  ao  procedimento  apuratório  para  possível  aplicação  de  sanção  por  descumprimento  contratual, 

 sempre em conformidade com o contrato e com as disposições constantes na legislação. 

 8. Liquidação 

 8.1  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis 

 para fins de liquidação, na forma desta seção. 

 8.2.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 

 equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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 8.2.1. o prazo de validade; 

 8.2.2. a data da emissão; 

 8.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 8.2.4. o período respec�vo de execução do contrato; 

 8.2.5. o valor a pagar; e 

 8.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 8.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou  circunstância 

 que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas 

 saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao 

 contratante; 

 8.4.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da 

 comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 

 impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sí�os  eletrônicos  oficiais  ou  à 

 documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 8.5.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua  no�ficação,  por 

 escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente 

 sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 8.6.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá 

 comunicar  aos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado, 

 bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios 

 per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

 8.7.  Persis�ndo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  contratual 

 nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 8.8.  Havendo  a  efe�va  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se  decida 

 pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 9. Prazo de pagamento 

 9.1.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis  contados  da  finalização  da  liquidação  da 

 despesa, conforme seção anterior. 

 9.2.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 

 monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efe�va  realização,  mediante 

 aplicação do índice  IPCA  de correção monetária. 

 10. Forma de pagamento 

 10.1.  O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e  conta 

 corrente indicados pelo contratado. 
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 10.2.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emi�da  a  ordem  bancária  para 

 pagamento. 

 10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 10.4.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão  re�dos  na 

 fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 10.5.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar  nº  123, 

 de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele 

 regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 

 documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 

 Complementar. 

 10.6.  Nenhum  valor  será  pago  ao  Contratado  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer  obrigação 

 financeira  que  lhe  for  imposta,  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência,  a  qual  poderá  ser  compensada 

 com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

 11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 11.1.  O  contratado  será  pessoa  jurídica,  com  a�vidade  econômica  principal  diretamente  ligada  ao  objeto  da 

 contratação,  selecionada  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO,  com 

 fundamento no inciso II, do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 12. Forma de fornecimento 

 12.1. O fornecimento do objeto será  con�nuado  . 

 13. Exigências de habilitação 

 13.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 14. Habilitação jurídica 

 14.1.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercan�s,  a  cargo  da  Junta 

 Comercial da respec�va sede; 

 14.2.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Cer�ficado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  - 

 CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  auten�cidade  no  sí�o 

 h�ps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 14.3.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  iden�ficada  como 

 empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato  cons�tu�vo,  estatuto  ou 

 contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercan�s,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respec�va  sede, 

 acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 14.4.  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,  publicada  no 

 Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade  federa�va  onde  se  localizar  a  filial, 
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 agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 

 Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 14.5.  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  cons�tu�vo  no  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua 

 sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 14.6.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato  cons�tu�vo  da  filial, 

 sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respec�vamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas 

 Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercan�s  onde  opera,  com  averbação  no  Registro  onde  tem 

 sede a matriz 

 14.7.  Sociedade  coopera�va:  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou, 

 devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da  respec�va 

 sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 

 14.8.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação 

 respec�va. 

 15. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 15.1.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas, 

 conforme o caso; 

 15.2.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  cer�dão  expedida 

 conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda 

 Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  A�va  da  União  (DAU)  por  elas 

 administrados,  inclusive  aqueles  rela�vos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de 

 02  de  outubro  de  2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da  Fazenda 

 Nacional. 

 15.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS); 

 15.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Jus�ça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação 

 de  cer�dão  nega�va  ou  posi�va  com  efeito  de  nega�va,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis 

 do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 15.5.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual  rela�vo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor, 

 per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual; 

 15.6.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  rela�va  à  a�vidade 

 em cujo exercício contrata ou concorre; 

 15.7.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  rela�va  à 

 a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 15.8.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual  ou  Municipal  relacionados  ao  objeto 

 contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respec�va 

 do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 10 



 Con�nuação do Termo de Referência nº 01/2024 

 15.9.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  bene�cios  do 

 tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de 

 inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 16. Qualificação Econômico-Financeira 

 16.1.  A  exigência  de  qualificação  técnica  e  econômica  será  dispensada  nesta  contratação  por  tratar-se  de  na 

 contratação  com  valores  inferiores  a  1/4  (um  quarto)  do  limite  para  dispensa  de  licitação  para  compras  em 

 geral, conforme possibilitado pelo inciso III, art. 70, da Lei Federal nº 14.133/2024. 

 17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 17.1.  O  custo  es�mado  total  da  contratação  é  de  R$  8.101,24  (oito  mil,  cento  e  um  reais  e  vinte  e  quatro 

 centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

 17.2.  Os  preços  inicialmente  contratados  serão  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano  contado  da  data  do 

 orçamento es�mado, em 04/03/2024. 

 17.3.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  Contratado,  os  preços  iniciais  serão 

 reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  Contratante,  do  índice  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações 

 iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 17.4.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será  contado  a  par�r  dos 

 efeitos financeiros do úl�mo reajuste. 

 17.5. O reajuste será realizado por apos�lamento. 

 17.6.  O  termo  contratual  resultante  deste  processo  poderá  ter  seu  preço  reajustado  pelo  IPCA  acumulado  se 

 decorridos  mais  de  12  (doze)  meses  da  apresentação  da  proposta  inicial  ou  do  úl�mo  reajuste  firmado  entre 

 as partes. 

 18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 18.1. São obrigações do Contratante: 

 18.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo  com  o 

 contrato e seus anexos; 

 18.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

 18.1.3.  No�ficar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no 

 objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  subs�tuído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em 

 parte, às suas expensas; 

 18.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 

 Contratado; 

 18.1.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no 

 prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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 18.1.6. Aplicar ao Contratado sanções mo�vadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 18.1.7.  Cien�ficar  o  órgão  de  representação  judicial  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do 

 descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 18.1.8.  Explicitamente  emi�r  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 

 execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 

 imper�nentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa  execução  do 

 ajuste. 

 18.1.8.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  protocolo 

 do  requerimento  para  decidir,  admi�da  a  prorrogação  mo�vada,  por  igual 

 período. 

 19. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 19.1.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em  seus  anexos, 

 assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do 

 objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 19.1.1.  Comunicar  ao  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que  antecede  a  data 

 da  entrega,  os  mo�vos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 

 comprovação; 

 19.1.2.  Atender  às  determinações  regulares  emi�das  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou  autoridade 

 superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 19.1.3.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subs�tuir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  no 

 prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 

 incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 19.1.4.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem  como  por 

 todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 

 responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 

 Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garan�a,  caso 

 exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 19.1.5.  Entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins 

 de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  rela�va  à  Seguridade 

 Social;  2)  cer�dão  conjunta  rela�va  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  A�va  da  União;  3) 

 cer�dões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio 

 ou  sede  do  contratado;  4)  Cer�dão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Cer�dão  Nega�va  de 

 Débitos Trabalhistas – CNDT; 
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 19.1.6.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção, 

 Dissídio  Cole�vo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por 

 todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em 

 legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

 19.1.7.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência 

 anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 19.1.8.  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  a�vidade  que  não  esteja  sendo 

 executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas  ou 

 bens de terceiros. 

 19.1.9.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compa�bilidade  com  as  obrigações 

 assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na  licitação,  ou  para  qualificação,  na 

 contratação direta; 

 19.1.10.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos  prevista  em  lei 

 para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem 

 como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

 19.1.11.  Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do 

 contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116, 

 parágrafo único); 

 19.1.12.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  ob�das  em  decorrência  do  cumprimento  do 

 contrato; 

 19.1.13.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos  de 

 sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos, 

 devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  sa�sfatório 

 para  o  atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos 

 arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 19.1.14.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as 

 normas de segurança do Contratante; 

 19.1.15.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito 

 cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos, 

 ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quan�dade,  qualidade  e  tecnologia  deverão 

 atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

 19.1.16.  Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nº  13.709,  de  14  de 

 agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de  dados  pessoais  a  que  tenha 

 acesso por força da execução deste contrato; 
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 19.1.17.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  per�nente,  cumprindo 

 as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e  nas 

 melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 19.1.18.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 

 mudanças  nos  métodos  execu�vos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descri�vo  ou 

 instrumento congênere. 

 19.1.19.  Não  permi�r  a  u�lização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na 

 condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permi�r  a  u�lização  do  trabalho 

 do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 20.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

 b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 

 funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo; 

 c)  der causa à inexecução total do contrato; 

 d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 e)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado; 

 f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando 

 convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 g)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  mo�vo 

 jus�ficado; 

 h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa 

 durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 i)  fraudar a contratação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato; 

 j)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 k)  pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação; 

 l)  pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra�vas acima descritas as seguintes sanções: 

 I.  Advertência,  quando  o  Contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre  que  não  se 

 jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 II.  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  pra�cadas  as  condutas  descritas  nas  alíneas  b  ,  c  ,  d  ,  e  ,  f  e  g 

 do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  jus�ficar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave 

 (art. 156, §4º, da Lei); 
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 III.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  pra�cadas  as  condutas  descritas  nas 

 alíneas  h  ,  i  ,  j  ,  k  e  l  do  subitem  acima  deste  Contrato,  bem  como  nas  alíneas  b,  c,  d,  e,  f  e  g  ,  que 

 jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 IV.  Multa: 

 a)  moratória  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso  injus�ficado  sobre  o  valor  da  parcela 

 inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 b)  Compensatória,  para  as  infrações  descritas  nas  alíneas  “e”  a  “h”  do  subitem  12.1,  de  0,5%  a  30%  do 

 valor do Contrato. 

 c)  Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista  na  alínea  “c”  do  subitem  12.1,  de  0,5% 

 a 30%  do valor do Contrato. 

 d)  Para  infração  descrita  na  alínea  “b”  do  subitem  12.1,  a  multa  será  de  0,5%  a  30%  do  valor  do 

 Contrato. 

 e)  Para  infrações  descritas  na  alínea  “d”  do  subitem  12.1,  a  multa  será  de  0,5%  a  30%  do  valor  do 

 Contrato. 

 f)  Para  a  infração  descrita  na  alínea  “a”  do  subitem  12.1,  a  multa  será  de  0,5%  a  30%  do  valor  do 

 Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 20.3.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de 

 reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 20.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas  cumula�vamente  com  a  de  multa 

 (art. 156, §7º). 

 20.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegure  o  contraditório  e  a 

 ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e  parágrafos  do  art.  158  da 

 Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de 

 inidoneidade para licitar ou contratar. 

 20.6.  Antes  da  aplicação  de  qualquer  sanção  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de  15  (quinze) 

 dias úteis, contado da data de sua in�mação. 

 20.7.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 

 eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 

 descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 20.8.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 

 administra�vamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação 

 enviada pela autoridade competente. 

 20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

 I.  a natureza e a gravidade da infração come�da; 

 II.  as peculiaridades do caso concreto; 
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 III.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 IV.  os danos que dela provierem para o Contratante; 

 V.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e  orientações 

 dos órgãos de controle. 

 20.10.  Os  atos  previstos  como  infrações  administra�vas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  em  outras  leis  de 

 licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam  �pificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº 

 12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 

 procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 20.11.  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  u�lizada  com  abuso 

 do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prá�ca  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para 

 provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão 

 estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou 

 à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado, 

 observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatoriedade  de  análise  jurídica 

 prévia (art. 160) 

 20.12.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  aplicação  da 

 sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  rela�vos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 

 publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de 

 Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161) 

 20.13.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 

 contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 21. EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 21.1.  O  contrato  será  ex�nto  quando  vencido  o  prazo  nele  es�pulado,  independentemente  de  terem  sido 

 cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 21.2.  O  contrato  poderá  ser  ex�nto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o  Contratante,  quando  este 

 não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua  con�nuidade  ou  quando  entender  que  o  contrato  não 

 mais lhe oferece vantagem. 

 21.3.  A  ex�nção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima  data  de  aniversário  do  contrato,  desde  que  haja  a 

 no�ficação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sen�do  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de  antecedência 

 desse dia. 

 21.4.  Caso  a  no�ficação  da  não-con�nuidade  do  contrato  de  que  trata  este  subitem  ocorra  com  menos  de  2 

 (dois)  meses  da  data  de  aniversário,  a  ex�nção  contratual  ocorrerá  após  2  (dois)  meses  da  data  da 

 comunicação. 
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 21.5.  O  contrato  poderá  ser  ex�nto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele  es�puladas,  ou  antes  do  prazo 

 nele  fixado,  por  algum  dos  mo�vos  previstos  no  ar�go  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente, 

 assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 21.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei. 

 21.5.2.  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  não  ensejará  a 

 ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 21.5.3.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser  formalizado  termo 

 adi�vo para alteração subje�va. 

 21.6. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido: 

 21.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 21.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 21.6.3. Indenizações e multas. 

 21.7.  A  ex�nção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 

 econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo  indenizatório  (art. 

 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 21.8.  O  contrato  poderá  ser  ex�nto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de  natureza  técnica, 

 comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  en�dade  contratante  ou 

 com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do 

 contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até 

 o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 22. ALTERAÇÕES AO CONTRATO 

 22.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e  seguintes  da  Lei  nº  14.133, 

 de 2021. 

 22.2.  O  CONTRATADO  estará  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 

 supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial 

 atualizado do contrato. 

 22.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão  exceder  o  limite 

 de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 22.4.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  adi�vo,  subme�do  à 

 prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de  jus�ficada  necessidade  de 

 antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a  formalização  do  adi�vo  deverá  ocorrer  no  prazo  máximo  de 

 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 22.5.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples  apos�la, 

 dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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 23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 23.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 

 consignados no Orçamento Geral do Município. 

 23.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 Órgão: 01 - Poder Legisla�vo; 

 Unidade: 001 - Câmara Municipal de Currais Novos; 

 Função: 01 - Legisla�vo; 

 Subfunção: 031 - Ação Legisla�va; 

 Programa: 0001 - Processo Legisla�vo; 

 Ação (Proj/A�v): 2001 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 

 Natureza da Despesa: 339030000000 - Material de Consumo; 

 Fonte: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

 23.3.  A  dotação  rela�va  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei 

 Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento. 

 24. CASOS OMISSOS 

 24.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  con�das  na  Lei  nº 

 14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  con�das 

 na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 

 Currais Novos,  04 de março de 2024. 

 __________________________________ 
 Rani Priscila de Sousa 

 Agente de Planejamento 

 25. AUTORIZAÇÃO 
 Considerando  a  necessidade  apresentada  pelo  Setor  Requisitante,  sua  fundamentação,  bem  como  a 

 jus�fica�va  do  preço  es�mado,  conforme  disposto  no  inciso  VIII,  do  art.  72,  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e 

 na  Resolução  nº  028/2020  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  APROVO  este  Termo  de  Referência  e  AUTORIZO 

 a  realização  desta  despesa  para  aquisição  de  água  mineral  potável  sem  gás  -  20  litros  e  gás  -  GLP,  por 

 Dispensa  de  Licitação,  nos  termos  do  inciso  II,  do  art.  75,  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  cujas  fontes  de 

 recursos orçamentário e  financeiro foram informadas pelo Setor Contábil desta Casa. 
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 Currais Novos,  04 de março de 2024. 

 __________________________________ 
 Ycleyber Trajano da Silva 

 Presidente da Câmara Municipal de Currais Novos 
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 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 
 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 

 DADOS DA EMPRESA 

 RAZÃO SOCIAL: 

 CNPJ:  ENDEREÇO: 

 TELEFONE:  E-MAIL: 

 DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

 NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:  TELEFONE DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 OBJETO 

 ITEM  DESCRIÇÃO  MARCA/ 
 MODELO 

 UND. DE 
 MEDIDA  QTDE 

 PREÇO (R$) 

 UNITÁRIO  GLOBAL 

 01 

 02 

 VALOR GLOBAL POR EXTENSO 

 Declaramos que concordamos e atenderemos todas as exigências do Aviso e seus anexos 

 VALIDADE DA PROPOSTA  ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 



 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 

 ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º 
 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 Declaramos  para  os  fins  do  disposto  do  inciso  VI,  do  art.  68  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  que  não 
 empregamos  menor  de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não 
 empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 

 (   )Ressalva: emprega menor, a par�r de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

 Observação: em caso afirma�vo, assinalar a ressalva acima. 

 Cidade(UF), ______ de ___________ de 2024 

 _______________________________________________ 
 Assinatura do responsável legal da empresa 



 ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
 CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS 

 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

 DIRETORIA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 

 ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL Nº 
 14.133/2021 

 A  empresa  ___________________________  declara  para  os  devidos  fins  licitatórios  que  não  incursa 
 nos  impedimentos  para  disputa  de  licitação  ou  exceção  do  contrato  de  que  trata  o  art.  14,  da  Lei 
 Federal nº 14.133/2021. 

 Cidade(UF), ______ de ___________ de 2024 

 _______________________________________________ 
 Assinatura do responsável legal da empresa 



 Estado do Rio Grande do Norte 
 Câmara Municipal de Currais Novos 

 Diretoria de Licitações e Compras 

 ANEXO V 

 MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 
 (Processo Administra�vo n° 0628/2024) 

 CONTRATO  ADMINISTRATIVO  QUE  CELEBRAM  ENTRE  SI  A 
 CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CURRAIS  NOVOS,  POR  INTERMÉDIO 
 DA  DIRETORIA  DE  LICITAÇÕES  E  COMPRAS  E  (NOME  DA 
 EMPRESA). 

 A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CURRAIS  NOVOS  ,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº 
 ................................,  por  intermédio  de  sua  DIRETORIA  DE  LICITAÇÕES  E  COMPRAS  ,  com  sede  no(a) 
 .....................................................,  na  cidade  de  ...............,  inscrito(a)  no  CNPJ  sob  o  nº 
 ................................,  neste  ato  representada  pelo  seu  Presidente,  …………,  inscrito  no  CPF  sob  o 
 nº……….,  doravante  denominado  CONTRATANTE  ,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF 
 sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  em  .............................  doravante 
 designado  CONTRATADO  ,  neste  ato  representado(a)  por  ..................................  (nome  e  função  no 
 contratado)  ,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº  ..............................  e  em  observância  às 
 disposições  da  Lei  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar 
 o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  da  Dispensa  de  licitação  nº.  .../...  ,  mediante  as  cláusulas  e 
 condições a seguir enunciadas. 

 1.  CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 1.1.  O  objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  água 
 mineral  potável  -  20  litros  e  gás  -  GLP  ,  de  maneira  con�nua,  nas  condições  estabelecidas  no  Termo 
 de Referência. 
 1.2.            Objeto da contratação: 

 ITEM  ESPECIFICAÇÃO 
 UNIDADE 

 DE MEDIDA 
 QUANTIDADE 

 01 
 ÁGUA  MINERAL  POTÁVEL  SEM  GÁS  -  20  LITROS.  Recarga  de  água 
 mineral  em  garrafão  reabastecível  de  policarbonato  de  20  litros, 
 lacrados  ,  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pela  ANVISA,  com 

 und  800 



 procedimento  de  validade  impressa  no  rótulo  do  produto, 
 validade 12 meses. 

 02 

 Gás  refino  de  petróleo,  �po:  Gás  Liquefeito  de  Petróleo  –  GLP. 
 Acondicionado  em  bo�jões  de  13kg,  com  lacre  de  segurança 
 sobre  a  válvula  com  a  marca  da  empresa  engarrafadora  e  rótulo 
 informa�vo  do  produto,  e  caracterís�cas  de  acordo  com  as 
 normas da ANP. À base de troca do recipiente. 

 und  12 

 1.3.  Disponibilização,  em  regime  de  comodato,  a  quan�dade  de  18  (vinte  e  quatro)  garrafões  vazios 
 que  comportem  20  (vinte)  litros  de  água,  para  uso  da  CONTRATANTE  até  o  término  da  vigência  do 
 contrato. 
 1.4.            Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 1.4.1.     O Termo de Referência; 
 1.4.2.     O Aviso de Dispensa da Licitação; 
 1.4.3.     A Proposta do contratado; 
 1.4.4.     Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  3  (três)  anos  contados  da  assinatura  do  contrato, 
 prorrogável por até 6 (seis) anos, na forma dos ar�gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 2.2.1.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade 
 competente,  de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a 
 Administração, permi�da a negociação com o contratado. 

 2.3.            O contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual. 
 2.4.            A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo. 
 2.5.  O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  �ver  sido  penalizado  nas 
 sanções  de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público, 
 observadas as abrangências de aplicação. 
 2.6.  A  vigência  do  Termo  de  Contrato  está  sujeita  à  condição  resolu�va  consubstanciada  na 
 existência de recursos orçamentários e financeiros correspondentes 
 2.7.  Eventuais  pedidos  de  prorrogação  contratual  deverão  ser  encaminhados  pelo  gestor  aos 
 setores  competentes  com  antecedência  mínima  de  90  (noventa)  dias  antes  do  término  do  contrato, 
 com as devidas jus�fica�vas; 
 2.8.  Se  fatos  supervenientes  e  novos  ocorrerem,  o  prazo  previsto  poderá  ser  mi�gado  e/ou 
 alargado, mediante jus�fica�va fundamentada. 

 3.  CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E  GESTÃO CONTRATUAL 
 3.1.  Condições de Entrega 
 3.2.  Os  itens  desta  aquisição  deverão  ser  entregues  pelo  fornecedor,  em  perfeitas  condições, 
 na  sede  da  Câmara  Municipal  de  Currais  Novos,  situada  à  Rua  Vivaldo  Pereira,  161,  Centro,  Currais 
 Novos-RN, CEP 59380-000, conforme especificações e quan�dades definidas pela contratante  . 
 3.3.  A  entrega  deverá  ocorrer  durante  o  horário  de  funcionamento  do  órgão,  de  segunda-feira 
 a  sexta-feira,  das  7h  às  13h,  conforme  acordado  com  o  setor  de  compras.  Previamente  haverá  o 
 contato  com  o  fornecedor  para  definir  o  e-mail  e  telefone  para  contato  visando  facilitar  as 
 comunicações e solicitações de entrega do material. 
 3.4.  Caso  não  seja  possível  a  entrega/prestação  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá 
 comunicar  as  razões  respec�vas  com  pelo  menos  24  (vinte  e  quatro)  horas  de  antecedência  para  que 



 qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,  ressalvadas  situações  de  caso  fortuito  e  força 
 maior. 
 3.5.  O  prazo  de  entrega  dos  itens  será  de  02  (dois)  dias,  contados  da  data  da  solicitação  de 
 compra. 
 3.6.  No  caso  do  item  01  -  Água  Mineral  Potável  sem  gás,  o  prazo  de  validade  na  data  da 
 entrega não poderá ser inferior a 12 (doze) meses. 
 3.7.  O  prazo  de  garan�a  é  aquele  estabelecido  na  Lei  nº  8.078,  de  11  de  setembro  de  1990 
 (Código de Defesa do Consumidor) 
 Modelo de gestão do contrato 
 3.8.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas 
 avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de 
 sua inexecução total ou parcial. 
 3.9.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de 
 execução  será  prorrogado  automa�camente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
 circunstâncias mediante simples apos�la. 
 3.10.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  en�dade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por  escrito 
 sempre que o ato exigir tal formalidade, admi�ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 3.11.  O  órgão  ou  en�dade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
 providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 3.12.  Os  agentes  públicos  designados  como  fiscal(is)  ou  gestor  de  contrato  deverão  preencher  os 
 seguintes requisitos: 

 3.12.1.  sejam,  preferencialmente,  servidor  efe�vo  ou  empregado  público  dos 
 quadros permanentes da Administração Pública; 
 3.12.2.  tenham  atribuições  relacionadas  a  licitações  e  contratos  ou  possuam 
 formação  compa�vel  ou  qualificação  atestada  por  cer�ficação  profissional  emi�da  por 
 escola de governo criada e man�da pelo poder público; e 
 3.12.3.  não  sejam  cônjuge  ou  companheiro  de  licitantes  ou  contratados  habituais  da 
 Administração  nem  tenham  com  eles  vínculo  de  parentesco,  colateral  ou  por  afinidade, 
 até  o  terceiro  grau,  ou  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista 
 e civil. 
 3.12.4.  não  ter  atuado,  no  certame  que  deu  origem  ao  contrato,  como  pregoeiro, 
 agente  de  contratação,  membro  de  comissão  de  licitação  ou  estar  envolvido  com  o 
 pagamento do contrato. 

 3.13.  Devem  ser  designados,  na  mesma  portaria,  os  servidores  que  subs�tuirão  o  fiscal  e  gestor 
 �tulares  em  suas  faltas  e  impedimentos  não  superiores  a  60  (sessenta)  dias.  Caso  o  período  de 
 subs�tuição seja superior a sessenta dias, deverá ser indicado novo servidor para exercer a função. 
 3.14.  O  encargo  de  gestor  ou  fiscal  não  pode  ser  recusado  pelo  servidor,  por  não  se  tratar  de 
 ordem  ilegal,  devendo  o  servidor  indicado  expor  ao  superior  hierárquico  as  vedações  e/ou  limitações 
 técnicas que possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições. 
 3.15.  Os  gestores  e  fiscais  designados  devem  ser  formalmente  cien�ficados  acerca  do  contrato 
 que  deverão  acompanhar,  inclusive  com  a  entrega  a  eles  de  cópias  do  edital  (ou  aviso  de  contratação 
 direta) e do instrumento de contrato (ou documento subs�tuto). 
 3.16.  O  Poder  Legisla�vo  municipal  deve  promover,  na  medida  do  possível,  a  devida  capacitação 
 dos agentes públicos que geralmente são designados como fiscais e gestores de contratos. 



 Fiscalização 
 3.17.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato, 
 ou  pelos  respec�vos  subs�tutos  (Lei  nº  14.133,  de  2021,  art.  117,  caput),  que  será(ão)  designado(s) 
 mediante portaria específica para a contratação objeto deste documento. 
 3.18.  Na  designação  do(s)  fiscal(is)  deverá  ser  observado  o  princípio  da  segregação  de  funções, 
 vedada  a  designação  do  mesmo  agente  público  para  atuação  simultânea  em  funções  mais  susce�veis 
 a  riscos,  de  modo  a  reduzir  a  possibilidade  de  ocultação  de  erros  e  de  ocorrência  de  fraudes  na 
 respec�va contratação. 
 3.19.  O  fiscal  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas  todas 
 as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a 
 Administração. 
 3.20.  O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
 ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a 
 regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 3.21.  Iden�ficada  qualquer  inexa�dão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emi�rá  no�ficações 
 para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 3.22.  O  fiscal  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que 
 demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as 
 medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 3.23.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 
 aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 3.24.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o  término 
 do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  renovação  tempes�va  ou  à  prorrogação 
 contratual. 
 3.25.  O  fiscal  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada, 
 acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garan�as,  as  glosas  e  a  formalização  de  apos�lamento  e 
 termos adi�vos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios per�nentes, caso necessário. 

 Gestor do Contrato 
 3.26.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
 gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das 
 alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 
 necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 3.26.1.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas 
 as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o 
 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, 
 3.26.2.  O  gestor  do  contrato  emi�rá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais 
 quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho 
 na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores  obje�vamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais 
 penalidades aplicadas. 
 3.26.3.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administra�vo  de 
 responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela  comissão  de  que  trata  o 
 art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com  competência  para  tal,  conforme 
 o caso. 



 3.26.4.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  per�nente  ao  setor  de  contratos  para  a 
 formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela  fiscalização 
 e gestão nos termos do contrato. 

 4.  CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 4.1.  Não será admi�da a subcontratação  do objeto contratual. 

 5.  CLÁUSULA QUINTA  – PREÇO (art. 92, V) 
 5.2.  O  valor  total  da  contratação  é  de  R$..........  (.....),  com  os  valores  unitários  descritos  na 
 tabela a seguir: 

 ITEM  DESCRIÇÃO  UND. DE 
 MEDIDA  QTDE.  VALOR 

 UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

 5.3.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes 
 da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
 previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros 
 necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 5.4.  O  valor  acima  é  meramente  es�ma�vo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao 
 contratado dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente fornecidos. 

 6.  CLÁUSULA SEXTA  - CRITÉRIOS DE LIQUIDAÇÃO  E DE PAGAMENTO 

 Recebimento 
 6.1.  Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da  entrega, 
 juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo 
 acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua 
 conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
 6.2.  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do  recebimento 
 provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
 proposta,  devendo  ser  subs�tuídos  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  a  contar  da  no�ficação  da 
 contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 6.2.1.  O  objeto  do  contrato  deverá  ser  rejeitado,  no  todo  ou  em  parte,  quando 
 presentes  quaisquer  dos  casos  do  Art.  337-L  do  CP,  evitando-se  a  ocorrência  de 
 dano efe�vo ao erário. 

 6.2.2.  Caso  a  gravidade  da  discrepância  (qualita�va  ou  quan�ta�va)  seja  singela  e  de 
 fácil  reparação,  o  objeto  poderá  ser  recebido  provisoriamente,  desde  que  as 
 irregularidades  sejam  anotadas  no  respec�vo  termo  detalhado,  devendo  a 
 contratada  saná-las  no  prazo  fixado,  sob  pena  do  não  recebimento  defini�vo  e  da 
 imputação de penalidades contratuais. 



 6.3.  O  recebimento  defini�vo  ocorrerá  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do 
 recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quan�dade  do  material  e  consequente 
 aceitação mediante termo detalhado, que deverá conter, no mínimo: 

 a)  Iden�ficação  do  fiscal,  com  a  aposição  de  nome  completo,  matrícula,  assinatura  e  data, 
 assim como sua assinatura. 

 b)  Relação  dos  itens,  quan�ficando-os,  descrevendo-os  sucintamente  e  indicando  o  valor 
 a ser pago ao contratado. 

 c)  Iden�ficação  e  assinatura  de  outro  servidor  (nos  mesmos  moldes)  que  tenha 
 conhecimento  das  condições  em  que  o  recebimento  foi  feito,  podendo  ainda  ser  vistada 
 pelo ordenador da despesa. 

 6.4.  O  prazo  para  recebimento  defini�vo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma 
 jus�ficada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do 
 atendimento das exigências contratuais. 
 6.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quan�dade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  comunicando-se  à 
 empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  per�ne  à  parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto, 
 para efeito de liquidação e pagamento. 
 6.6.  O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
 saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
 Administração  durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do 
 recebimento defini�vo. 
 6.7.  O  recebimento  provisório  ou  defini�vo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e 
 pela  segurança  dos  bens  nem  a  responsabilidade  é�co-profissional  pela  perfeita  execução  do 
 contrato. 
 6.8.  Compete  àquele  que  realizar  o  recebimento  provisório  do  objeto  contratual  (fiscal  do 
 contrato ou, excepcionalmente, o gestor): 

 6.8.1.  Registrar  em  sistema  eletrônico  próprio  ou  em  livro  �sico,  em  caso  de  material 
 de  expediente  ou  de  bens  móveis  em  geral,  o  eventual  estoque  já  existente  e  a 
 quan�dade recebida; 

 6.8.2.  Elaborar  o  termo  detalhado  ou  recibo  (conforme  o  caso),  que  deverá 
 descrever,  discriminar  e  quan�ficar  adequadamente  o  objeto  recebido,  bem 
 como registar o cumprimento ou não do prazo para entrega; 

 6.8.3.     Garan�r a guarda e a vigilância do(s) bem(ns), se for o caso; 
 6.8.4.  Dar  o  devido  encaminhamento  para  as  providências  rela�vas  ao  recebimento 

 defini�vo do objeto. 
 6.9.  Constatando  a  não  entrega  (total  ou  parcial)  do  material,  o  fiscal,  o  gestor  ou  a  comissão 
 (conforme  o  caso)  deve  informar  a  ocorrência  à  unidade  gestora  para  adoção  das  medidas 
 contratuais  cabíveis,  inclusive  para  a  realização  de  possíveis  glosas.  Além  disso,  deverá  provocar  a 
 autoridade  máxima  do  ente  para  dar  início  ao  procedimento  apuratório  para  possível  aplicação  de 
 sanção  por  descumprimento  contratual,  sempre  em  conformidade  com  o  contrato  e  com  as 
 disposições constantes na legislação. 

 Liquidação 
 6.10.  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de  5  (cinco) 
 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. 



 6.11.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento 
 de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento, 
 tais como: 

 6.11.1.  o prazo de validade; 
 6.11.2.  a data da emissão; 
 6.11.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 
 6.11.4.  o período respec�vo de execução do contrato; 
 6.11.5.  o valor a pagar; e 
 6.11.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 6.12.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
 circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
 providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da 
 situação, sem ônus ao contratante; 
 6.13.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
 acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao 
 SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sí�os  eletrônicos 
 oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 6.14.  Constatando-se  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua 
 no�ficação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize  sua  situação  ou,  no 
 mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  a 
 critério do contratante. 
 6.15.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante 
 deverá  comunicar  aos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
 contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados 
 os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 
 6.16.  Persis�ndo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
 contratual  nos  autos  do  processo  administra�vo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a  ampla 
 defesa. 
 6.17.  Havendo  a  efe�va  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até 
 que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

 Prazo de pagamento 
 6.18.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis  contados  da  finalização  da 
 liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 6.19.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
 monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efe�va  realização, 
 mediante aplicação do índice IPCA  de correção monetária. 

 Forma de pagamento 
 6.20.  O  pagamento  será  realizado  por  meio  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e 
 conta corrente indicados pelo contratado. 
 6.21.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emi�da  a  ordem  bancária 
 para pagamento. 
 6.22.        Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 6.22.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver,  serão 
 re�dos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na  legislação 
 vigente. 



 6.23.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
 contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à 
 apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento 
 tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 6.24.  Nenhum  valor  será  pago  ao  Contratado  enquanto  pendente  de  liquidação  qualquer 
 obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta,  em  virtude  de  penalidade  ou  inadimplência,  a  qual  poderá 
 ser  compensada  com  o  pagamento  pendente,  sem  que  isso  gere  direito  a  acréscimo  de  qualquer 
 natureza. 

 7.  CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (Art.  92, V) 
 7.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano  contado 
 da data do orçamento es�mado, em 04/03/2024. 
 7.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os  preços 
 iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA,  exclusivamente 
 para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 7.3.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será  contado  a 
 par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste. 
 7.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante 
 pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  úl�ma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença 
 correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s). 
 7.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  u�lizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 
 defini�vo(s). 
 7.6.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  ex�nto(s)  ou  de 
 qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  u�lizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  subs�tuição,  o(s)  que 
 vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 7.7.  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  subs�tuto,  as  partes  elegerão  novo  índice 
 oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo. 
 7.8.            O reajuste será realizado por apos�lamento. 

 8.  CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE 
 8.1.            São obrigações do Contratante: 

 8.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de  acordo 
 com o contrato e seus anexos; 
 8.1.2.      Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
 8.1.3.  No�ficar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas 
 no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  subs�tuído,  reparado  ou  corrigido,  no  total  ou  em 
 parte, às suas expensas; 
 8.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações 
 pelo Contratado; 
 8.1.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do 
 objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 8.1.6.  Aplicar  ao  Contratado  sanções  mo�vadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do 
 Contrato; 
 8.1.7.  Cien�ficar  o  órgão  de  representação  judicial  para  adoção  das  medidas  cabíveis 
 quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 



 8.1.8.  Explicitamente  emi�r  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas 
 à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
 imper�nentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa  execução  do 
 ajuste. 

 8.1.8.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do 
 protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admi�da  a  prorrogação  mo�vada, 
 por igual período. 

 8.1.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio 
 econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 8.1.10.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
 Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como 
 por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
 empregados, prepostos ou subordinados. 

 9.  CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO  CONTRATADO 
 9.1.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em  seus 
 anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita 
 execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 9.1.1.  Comunicar  ao  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que  antecede  a 
 data  da  entrega,  os  mo�vos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida 
 comprovação; 
 9.1.2.  Atender  às  determinações  regulares  emi�das  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou 
 autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 9.1.3.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  subs�tuir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte, 
 no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 
 incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 9.1.4.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem  como  por 
 todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a 
 fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a 
 descontar  dos  pagamentos  devidos  ou  da  garan�a,  caso  exigida,  o  valor  correspondente  aos  danos 
 sofridos; 
 9.1.5.  Entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins 
 de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  rela�va  à  Seguridade  Social;  2) 
 cer�dão  conjunta  rela�va  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  A�va  da  União;  3)  cer�dões  que 
 comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do 
 contratado;  4)  Cer�dão  de  Regularidade  do  FGTS  –  CRF;  e  5)  Cer�dão  Nega�va  de  Débitos 
 Trabalhistas – CNDT; 
 9.1.6.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção, 
 Dissídio  Cole�vo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as 
 obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação 
 específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 9.1.7.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência 
 anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 9.1.8.  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  a�vidade  que  não  esteja  sendo 
 executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a  segurança  de  pessoas  ou  bens  de 
 terceiros. 



 9.1.9.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compa�bilidade  com  as  obrigações 
 assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na  licitação,  ou  para  qualificação,  na 
 contratação direta; 
 9.1.10.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos  prevista  em  lei 
 para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem  como  as 
 reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 9.1.11.  Comprovar  a  reserva  de  cargos  a  que  se  refere  a  cláusula  acima,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal 
 do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas  vagas  (art.  116, 
 parágrafo único); 
 9.1.12.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  ob�das  em  decorrência  do  cumprimento  do 
 contrato; 
 9.1.13.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quan�ta�vos 
 de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos, 
 devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  sa�sfatório  para  o 
 atendimento  do  objeto  da  contratação,  exceto  quando  ocorrer  algum  dos  eventos  arrolados  no  art. 
 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 9.1.14.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as 
 normas de segurança do Contratante; 
 9.1.15.  Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao  perfeito 
 cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
 utensílios  demandados,  cuja  quan�dade,  qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações 
 de boa técnica e a legislação de regência; 
 9.1.16.  Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nº  13.709,  de  14  de 
 agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de  dados  pessoais  a  que  tenha  acesso  por 
 força da execução deste contrato; 
 9.1.17.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  per�nente, 
 cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos  serviços  e 
 nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 9.1.18.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer 
 mudanças  nos  métodos  execu�vos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descri�vo  ou 
 instrumento congênere. 
 9.1.19.  Não  permi�r  a  u�lização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na 
 condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos,  nem  permi�r  a  u�lização  do  trabalho  do 
 menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 10.  CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  (Art. 92, XII) 
 10.1.  Não  haverá  exigência  da  garan�a  da  contratação  dos  ar�gos  96  e  seguintes  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Termo de Referência  . 

 11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES  E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 11.1.        Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

 a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 
 b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 

 funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo; 
 c)  der causa à inexecução total do contrato; 
 d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 



 e)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 
 jus�ficado; 

 f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, 
 quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 g)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  mo�vo 
 jus�ficado; 

 h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
 declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

 i)        fraudar a contratação ou pra�car ato fraudulento na execução do contrato; 
 j)        comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 k)  pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da contratação; 
 l)         pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administra�vas  acima  descritas  as  seguintes 
 sanções: 

 I.  Advertência,  quando  o  Contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato, 
 sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 II.  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  pra�cadas  as  condutas  descritas  nas 
 alíneas  b  ,  c  ,  d  ,  e  ,  f  e  g  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  jus�ficar  a 
 imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

 III.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  pra�cadas  as  condutas 
 descritas  nas  alíneas  h  ,  i  ,  j  ,  k  e  l  do  subitem  acima  deste  Contrato,  bem  como  nas  alíneas  b,  c, 
 d,  e,  f  e  g  , que jus�fiquem a imposição de penalidade  mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

 IV.  Multa: 
 a)      moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da 

 parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 b)  Compensatória,  para  as  infrações  descritas  nas  alíneas  “e”  a  “h”  do  subitem  12.1,  de 

 0,5% a 30% do valor do Contrato. 
 c)  Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista  na  alínea  “c”  do 

 subitem 12.1, de 0,5% a 30%  do valor do Contrato. 
 d)  Para  infração  descrita  na  alínea  “b”  do  subitem  12.1,  a  multa  será  de  0,5%  a  30%  do 

 valor do Contrato. 
 e)  Para  infrações  descritas  na  alínea  “d”  do  subitem  12.1,  a  multa  será  de  0,5%  a  30% 

 do valor do Contrato. 
 f)  Para  a  infração  descrita  na  alínea  “a”  do  subitem  12.1,  a  multa  será  de  0,5%  a  30% 

 do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
 11.3.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
 obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
 11.4.  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas  cumula�vamente  com  a 
 de multa (art. 156, §7º). 
 11.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegure  o 
 contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no  caput  e 
 parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e 
 contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 11.6.  Antes  da  aplicação  de  qualquer  sanção  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de 
 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação. 



 11.7.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
 eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
 descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
 11.8.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
 administra�vamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
 comunicação enviada pela autoridade competente. 
 11.9.        Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

 I.       a natureza e a gravidade da infração come�da; 
 II.       as peculiaridades do caso concreto; 
 III.      as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 IV.      os danos que dela provierem para o Contratante; 
 V.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas 

 e orientações dos órgãos de controle. 
 11.10.  Os  atos  previstos  como  infrações  administra�vas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  em  outras 
 leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam  �pificados  como  atos 
 lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos, 
 observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 11.11.  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  u�lizada 
 com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prá�ca  dos  atos  ilícitos  previstos  neste 
 Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções 
 aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de 
 administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação 
 ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório, 
 a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 11.12.  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  aplicação 
 da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  rela�vos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 
 publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional 
 de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161) 
 11.13.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar 
 ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO  CONTRATUAL 
 12.1.  O  contrato  será  ex�nto  quando  vencido  o  prazo  nele  es�pulado,  independentemente  de 
 terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 12.2.  O  contrato  poderá  ser  ex�nto  antes  do  prazo  nele  fixado,  sem  ônus  para  o  Contratante, 
 quando  este  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua  con�nuidade  ou  quando  entender  que 
 o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 12.3.  A  ex�nção  nesta  hipótese  ocorrerá  na  próxima  data  de  aniversário  do  contrato,  desde  que 
 haja  a  no�ficação  do  contratado  pelo  contratante  nesse  sen�do  com  pelo  menos  2  (dois)  meses  de 
 antecedência desse dia. 
 12.4.  Caso  a  no�ficação  da  não-con�nuidade  do  contrato  de  que  trata  este  subitem  ocorra  com 
 menos  de  2  (dois)  meses  da  data  de  aniversário,  a  ex�nção  contratual  ocorrerá  após  2  (dois)  meses 
 da data da comunicação. 
 12.5.  O  contrato  poderá  ser  ex�nto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele  es�puladas,  ou  antes 
 do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  mo�vos  previstos  no  ar�go  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como 
 amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 



 12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei. 
 12.5.2.  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa 

 não ensejará a ex�nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 12.5.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá 

 ser formalizado termo adi�vo para alteração subje�va. 
 12.6.        O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido: 

 12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 12.6.3. Indenizações e multas. 

 12.7.  A  ex�nção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
 econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo  indenizatório 
 (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 12.8.  O  contrato  poderá  ser  ex�nto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de  natureza 
 técnica,  comercial,  econômica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  en�dade 
 contratante  ou  com  agente  público  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na 
 fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha 
 reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES  AO CONTRATO 
 13.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e  seguintes  da  Lei 
 nº 14.133, de 2021. 
 13.2.  O  CONTRATADO  estará  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
 acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento) 
 do valor inicial atualizado do contrato. 
 13.3.  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão 
 exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
 13.4.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  adi�vo, 
 subme�do  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de  jus�ficada 
 necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a  formalização  do  adi�vo  deverá 
 ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 13.5.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
 apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ADEQUAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 
 14.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
 consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal. 
 14.2.        A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 Órgão: 01 - Poder Legisla�vo; 
 Unidade: 001 - Câmara Municipal de Currais Novos; 
 Função: 01 - Legisla�vo; 
 Subfunção: 031 - Ação Legisla�va; 
 Programa: 0001 - Processo Legisla�vo; 
 Ação (Proj/A�v): 2001 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 
 Natureza da Despesa: 339030000000 - Material de Consumo; 
 Fonte: 1.500.000 - Recursos não Vinculados de Impostos 



 14.3.  A  dotação  rela�va  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da 
 Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento. 

 15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
 15.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições  con�das  na 
 Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
 disposições  con�das  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de  Defesa  do  Consumidor  –  e  normas  e 
 princípios gerais dos contratos 

 16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 16.1.  Incumbirá  ao  contratante  publicar  o  presente  instrumento  no  Diário  Oficial  do  Município  e 
 nos demais meios de divulgação exigidos por Lei. 

 17.  CLÁUSULA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
 17.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  ......  para  dirimir  os  li�gios  que  decorrerem  da  execução 
 deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela  conciliação,  conforme  art.  92,  §1º,  da 
 Lei nº 14.133/21. 

 Currais Novos,  [dia] de [mês] de [ano]. 

 __________________________________ 

 Iden�ficação e assinatura 

 __________________________________ 

 Iden�ficação e assinatura 

 TESTEMUNHAS 

 1- 

 2- 


